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PROJETO DE AGENDA ANOTADA

1. Aprovação da agenda da Assembléia Geral (Artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral)


Cabe à Assembléia Geral, em conformidade com o Artigo 34 de seu Regulamento, aprovar a agenda do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões pelo voto de dois terços dos Estados membros.
2. Aprovação das recomendações da Comissão Preparatória para o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (Artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral)


Pelo menos quinze dias antes do início do período de sessões da Assembléia Geral, a Comissão Preparatória adotará recomendações sobre os seguintes temas:

a) acordo sobre o projeto de agenda;

b) acordo sobre o projeto de orçamento-programa;

c) acordo sobre a fixação de prazos para a apresentação de propostas;

d) Acordo sobre a duração do período de sessões;

e) acordo sobre as atas das sessões;

f) fixação das cotas dos Estados membros.

3. Relatório Anual da Secretaria-Geral sobre as atividades e a situação financeira da Organização (Artigo 112, g, da Carta da OEA e Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral) (Relatório da Secretaria-Geral)

Esse tema está em conformidade com as disposições do Artigo 112, g, da Carta da OEA e dos Artigos 3º, g, e 111 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  O Secretário-Geral apresentará oportunamente ao Conselho Permanente seu Relatório Anual, que incluirá também a situação financeira da Organização.

4. Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais (Artigo 27 do Regulamento da Assembléia Geral)


O Secretário-Geral, em conformidade com o Artigo 27 do Regulamento da Assembléia Geral, submete à Assembléia um relatório sobre as credenciais que lhe tenham sido apresentadas, em conformidade com o Artigo 3º desse Regulamento.  O relatório deve ser apresentado na primeira sessão plenária da Assembléia Geral.

5. Relatório Anual do Conselho Permanente (Artigo 40 do Estatuto do Conselho 
Permanente)


De acordo com o Artigo 40 de seu Estatuto, o Conselho Permanente deve apresentar à Assembléia Geral um Relatório Anual e os relatórios especiais que considerar pertinentes.

6. Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA)
/
a)
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

b)
Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 

c)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

d) Corte Interamericana de Direitos Humanos

e)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

f)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

g)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)

h)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

i)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

j)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

k)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

l)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

m)
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

n)
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

o)
Junta Interamericana de Defesa (JID)

7.
Determinação da sede e data do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões


Em conformidade com o Artigo 44 de seu Regulamento, a Assembléia Geral determinará em cada período ordinário de sessões, levando em conta os oferecimentos feitos pelos Estados membros, a sede do seguinte período ordinário conforme o princípio de rotação.

8. Eleição das autoridades dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral)

a) Três membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos

A Corte será composta de sete juízes, nacionais dos Estados membros da Organização, eleitos a título pessoal entre juristas da mais alta autoridade moral, de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais elevadas funções judiciais conforme a lei do país do qual sejam nacionais ou do Estado que os proponha como candidatos.  Não deve haver dois juízes da mesma nacionalidade.

Os juízes da Corte serão eleitos, em votação secreta e por maioria absoluta de votos dos Estados Partes na Convenção, na Assembléia Geral da Organização, de uma lista de candidatos propostos pelos Estados.  Cada um dos Estados Partes pode propor até três candidatos nacionais do Estado que os propõe ou de qualquer outro Estado membro da Organização dos Estados Americanos.  Quando se propuser um terno, pelo menos um dos candidatos deverá ser nacional de um Estado distinto do proponente.

Os juízes da Corte serão eleitos para um período de seis anos e só poderão ser reeleitos uma vez.  O mandato de três dos juízes designados na primeira eleição expirará ao cabo de três anos.  Imediatamente depois dessa eleição, serão determinados por sorteio na Assembléia Geral os nomes desses três juízes.

Nesse período de sessões, a Assembléia Geral elegerá três membros para ocupar as vagas abertas com o fim dos mandatos de:

· Leonardo A. Franco (Argentina)

· Margarette May Macaulay (Jamaica)

· Rhadys Abreu Blondet (República Dominicana) 

Em 10 de maio de 2012, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.617/12 rev. 9, as seguintes candidaturas:

· Rhadys Abreu Blondet (República Dominicana)

· Margarette May Macaulay (Jamaica)

· Eduardo Ferrer Mac-Gregor Poisot (México)

· Humberto Sierra Porto (Colômbia)

· Roberto de Figueiredo Caldas (Brasil)

b) Três membros da Comissão Jurídica Interamericana


A Comissão Jurídica Interamericana (CJI) é constituída por 11 juristas dos Estados membros, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal, para um período de quatro anos, com base em listas tríplices apresentadas pelos referidos Estados.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.  Não poderá haver mais de um membro da mesma nacionalidade.  Os Estados membros podem propor em suas respectivas listas tríplices candidatos que sejam cidadãos de outros Estados membros.  Os candidatos devem gozar de alta autoridade moral, possuir os conhecimentos jurídicos e a experiência necessária para o melhor desempenho de suas funções e estar em condições de poder dedicar-se exclusivamente às atividades da Comissão no decorrer das suas reuniões.  Os procedimentos para a eleição dos membros da CJI por expiração normal do mandato constam do Anexo III do Regulamento da Assembléia Geral.


Neste período, a Assembléia Geral elegerá três membros da CJI que substituirão, por ocasião do término dos seus respectivos mandatos, os seguintes juízes:

· Jean-Paul Hubert (Canadá)

· Fabián Novak Talavera (Peru)

· David P. Stewart (Estados Unidos)


Em 10 de maio de 2012, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.617/12 rev. 9, as seguintes candidaturas:

· Fabián Novak Talavera (Peru)

· David P. Stewart (Estados Unidos)

· Gélin Imanès Collot (Haiti)

c) Dois membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas


O Conselho Diretivo será constituído por sete membros eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral da OEA entre os candidatos propostos pelos Estados membros.


Nesse período, a Assembléia Geral elegerá dois membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas que, ao término de seus mandatos, substituirão:

· Russell Wheeler (Estados Unidos)

· Carlos Maldonado Curti (Chile)


Em 10 de maio de 2012, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.617/12 rev. 9, as seguintes candidaturas:

· Manuel Arturo Montecino Giralt (El Salvador)

· Douglass Cassel (Estados Unidos)
d) Um membro do Tribunal Administrativo da OEA


O Tribunal Administrativo da OEA é constituído por seis membros de diferentes nacionalidades, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal e para um período de seis anos.  Podem ser reeleitos uma só vez.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.  Cada governo poderá apresentar um candidato.  Não poderão ser membros do Tribunal os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização, nem os integrantes permanentes desses grupos a qualquer outro título, nem os membros do pessoal da Secretaria-Geral da OEA.


Os procedimentos para a eleição dos membros do Tribunal Administrativo são regidos pelo Anexo II do Regulamento da Assembléia Geral.


Compete à Assembléia Geral eleger um membro do Tribunal Administrativo para preencher a vaga decorrente do término do mandato do juiz:

· Héctor Enrique Arce Zaconeta (Bolívia)


Em 10 de maio de 2012, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, mediante o documento AG/CP/INF.617/12 rev. 9, a seguinte candidatura:

· Héctor Enrique Arce Zaconeta (Bolívia)

e) Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral


Neste período, a Assembléia Geral elegerá um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral para ocupar a vaga decorrente do término do mandato de:

· Terrance S. Bastian (Bahamas)

Até 9 de maio de 2012, não havia sido recebida nenhuma candidatura para esta vaga.

9. A questão das Ilhas Malvinas
Em conformidade com a resolução AG/RES. 669 (XIII-O/83), a Assembléia Geral acordou continuar avaliando a questão das Ilhas Malvinas por prazo ilimitado.

Desse modo, no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral foi aprovada a declaração AG/DEC. 67 (XXXVIII-O/11), a qual, em consonância com o acima exposto, reafirma o compromisso da Assembléia Geral de “continuar examinando a questão das Ilhas Malvinas nos sucessivos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva”.

10. Adoção da Carta Social das Américas
Mediante a resolução AG/RES. 2695 (XL-O/11), a Assembléia Geral renovou o compromisso assumido e conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas para que trabalhe intensamente, a fim de encerrar as negociações do Projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e aprovar esses documentos antes do fim de 2011.

Reiterou o mandato ao Conselho Permanente e à CEPCIDI para que preparem em conjunto um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza, e encarregou a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA de elaborar o projeto de Plano de Ação, concebido para alcançar metas específicas e realizáveis, com base em mandatos existentes e em conformidade com a estrutura da Carta Social das Américas.

Encarregou o Conselho Permanente de, uma vez concluído o processo de negociação, considerar a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, levando em consideração o oferecimento de sede da República Bolivariana da Venezuela, para a aprovação da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação; e solicitou ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para consideração e aprovação. O Conselho Permanente e a CEPCIDI apresentarão à consideração da Assembléia Geral um projeto de resolução mediante o qual se propõe adotar a Carta Social das Américas e encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto de continuar suas atividades para elaborar o projeto de plano de ação e para adotar as normas do Regulamento do Conselho Permanente para o funcionamento do Grupo de Trabalho Conjunto e para a eleição de suas autoridades.

11. Promoção e fortalecimento da democracia: acompanhamento da Carta Democrática Interamericana
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2694 (XLI-O/11), decidiu continuar a promover a cooperação democrática, a fim de apoiar os Estados membros que o solicitem em seus esforços para fortalecer as instituições, valores, práticas e governabilidade democráticos, combater a corrupção, aperfeiçoar o Estado de Direito, alcançar o pleno exercício dos direitos humanos e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

Reafirmou que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem condição prévia para uma sociedade democrática e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e conforme o caso, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”, e, nesse sentido, reiterou a solicitação ao Secretário-Geral para que apresente relatório ao Conselho Permanente em todos os casos previstos pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.

Reconheceu a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicitou à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, valores e práticas da cultura democrática, em conformidade com os Artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana.  Nesse contexto, encarregou a Secretaria-Geral de continuar a apoiar o Conselho Permanente e os Estados membros na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e seu Plano de Ação.

Destacou ainda a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) no fortalecimento e no desenvolvimento de processo e sistemas eleitorais nos Estados membros, por intermédio das missões de observação eleitoral da OEA, da assessoria em matéria eleitoral e da cooperação técnica, com base na solicitação de um Estado membro e em conformidade com a Declaração dos Princípios para a Observação Eleitoral Internacional.

Encarregou o Conselho Permanente de dar prosseguimento ao diálogo sobre a eficácia da implementação da Carta Democrática Interamericana e de, em 2011, ano do décimo aniversário da aprovação dessa Carta, elaborar seu relatório final sobre os resultados ou realizações desse diálogo.

O Conselho Permanente concluiu o diálogo que a ele fora confiado e, em dezembro de 2011, aprovou o relatório publicado como documento CP/doc.4669/11 rev. 3, o qual, em consonância com o mandato estabelecido pela Assembléia Geral, apresenta os principais resultados do debate, especificando o progresso alcançado e, desse modo, oferece algumas diretrizes das quais poderiam decorrer as próximas medidas a serem tomadas. 

12. Recuperação de custos indiretos

A resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada pelo Conselho Permanente ad referendum da Assembléia Geral, em 9 de dezembro de 2011, solicitou a aprovação das modificações dos Artigos 72, 78 e 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral. Nesse sentido, o projeto de resolução encaminhado para consideração da Assembléia Geral incorpora os seguintes pontos:

•
Criação de um fundo de RCI, que inclua dois subfundos: o subfundo de operações de RCI e o subfundo de reserva de RCI. 

•
Estabelecimento de uma linha de base utilizando 90% da média dos fundos obtidos a título de RCI nos últimos três anos (2009-2010-2011). 

•
A partir do primeiro dia do exercício financeiro (2012), creditar no fundo RCI todos os recursos obtidos a título de RCI, até o nível da linha de base acordada. O excedente será depositado no subfundo de reserva.

•
Preparar uma proposta de orçamento para que os recursos do fundo de RCI sejam utilizados até o nível da linha de base de RCI, como parte integral do orçamento-programa.

•
Caso a RCI não seja suficiente para financiar o orçamento de determinado ano, e na medida em que se disponha de recursos no subfundo de reserva, a Secretaria-Geral autorizará seu uso para cobrir o déficit.  Ao contrário, qualquer superávit na linha de base será creditado no subfundo de reserva. 

•
Revisão a cada três anos da linha de base de RCI utilizando 90% da média dos recursos obtidos a título de RCI. A linha de base seguinte se basearia nos recursos obtidos a título de RCI no período 2012-2013-2014.  

•
Qualquer montante acima do necessário para garantir que se atendam às futuras necessidades de financiamento da linha de base no subfundo de reserva deverá, quando se realize a revisão da linha de base, ser transferido para o subfundo de reserva do Fundo Ordinário.

Este projeto de resolução tem por objetivo assegurar que os recursos de RCI sejam utilizados de maneira transparente e eficaz, em conformidade com o orçamento-programa e o Fundo Ordinário da Organização. 

13. Coordenação do voluntariado no hemisfério para a resposta aos desastres e a luta contra a fome e a pobreza: Iniciativa Capacetes Brancos 
Mediante a resolução AG/RES. 2558 (XL-O/10), a Assembléia Geral solicita que a Secretaria-Geral continue coordenando ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e os órgãos e mecanismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA) promovendo também que outros organismos e instituições da região estabeleçam alianças e acordos de trabalho com a Iniciativa Capacetes Brancos.

A resolução solicita à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

14. Ampliação do acesso às telecomunicações e tecnologias da informação e da comunicação por meio do fortalecimento da Comissão Interamericana de Telecomunicações 
A Assembléia Geral reiterou à CITEL que continue colaborando estreitamente com os Estados membros para o intercâmbio de práticas ótimas de políticas, tecnologias e estratégias nacionais das telecomunicações e tecnologias da informação e da comunicação (telecomunicações/TIC), e que promova ainda mais a utilização de todos os meios apropriados para atender às áreas rurais, isoladas e insuficientemente servidas.

Encarregou a CITEL de continuar a promoção de capacidades humanas na região no tocante aos diferentes aspectos do setor das telecomunicações/TIC, destinando-lhe os recursos orçamentários necessários.

A Assembléia Geral encarregou o Secretário-Geral de continuar prestando seu apoio à CITEL, a fim de facilitar o cumprimento cabal de seus mandatos.

15. Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede de Consumo Seguro e Saúde e criação de um sistema interamericano de alertas rápidos

Mediante esta resolução, a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que continue coordenando ações com a OPAS e outros organismos internacionais, para consolidar a Rede Consumo Seguro e Saúde na região e posicionar a OEA como um ator de relevância no âmbito global em matéria de segurança dos produtos de consumo. Além disso, solicitou à Secretaria-Geral a formulação e implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo.

Também solicitou à Secretaria-Geral que, para consolidar a Rede de Consumo Seguro e Saúde, promova e implemente acordos de cooperação com organismos sub-regionais para a criação do SIAR, de maneira a aproveitar os avanços desses organismos e não duplicar esforços no tema da segurança dos produtos de consumo.

Além disso, a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que: 1) em parceria com organizações internacionais de proteção aos consumidores, formule um plano para fomentar a participação da sociedade civil e outros atores na construção do SIAR; 2) crie um fundo específico de contribuições voluntárias, que será denominado “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, para apoiar as atividades tendentes a consolidar a Rede, a ser administrado pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego.

A Secretaria-Geral deverá apresentar os resultados da implementação desses mandatos ao Conselho Permanente antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

16. Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

A Assembléia Geral solicitou que o Conselho Permanente informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os acontecimentos relativos a este assunto.

17. Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres 

Mediante esta resolução, a Assembléia Geral reiterou ao Secretário-Geral que dote a CIM, na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos recursos humanos e financeiros adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

Instou o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.

O Secretário-Geral, através do Conselho Permanente, deverá informar o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

18. Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico e do comércio de crianças e adolescentes 
A Assembléia Geral encarregou o Secretário-Geral de continuar coordenando a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, sobretudo mediante a promoção da implantação de um sistema articulado de informação, que inclua dados técnicos que sirvam de base à tomada de decisões conjuntas, além de contar com o apoio e o assessoramento de outros órgãos e de organismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA).

Solicitou ao IIN que colabore com a Secretaria de Segurança Multidimensional, no desenvolvimento e implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, contando com o apoio e a assessoria de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais.

A Assembléia Geral também solicitou ao IIN que continue a prestar assessoramento aos Estados membros que o solicitem para aprovar ou modificar as normas internas destinadas a combater a exploração sexual comercial, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios, bem como para a formação e assistência técnica às comissões nacionais e aos outros organismos que lidam com a prevenção e a erradicação desse delito e a proteção das vítimas, bem como com a aplicação da lei.

O IIN deverá informar o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

19. Promoção dos direitos humanos da mulher e a equidade e igualdade de gênero 

Mediante esta resolução, a Assembléia Geral reiterou ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens.

Instou o Secretário-Geral a que: 1) convoque para o último trimestre de 2011, na sede da OEA, a Quarta Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV); 2) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA; 3) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução; 4) continue a implementar, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, ao alocar recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão.

O Conselho Permanente, em coordenação com a CIM, deverá informar o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação do PIA e desta resolução.

20. Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”
A Assembléia Geral solicitou ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução. 

21. Reconhecimento e Promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas 
Mediante esta resolução, a Assembléia Geral reiterou as instruções dadas ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10) para que convoque uma segunda sessão extraordinária de cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e de representantes da Comissão da União Africana, bem como dos Representantes Permanentes da Organização dos Estados Americanos.

Encarregou o Conselho Permanente de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema Afrodescendentes nas Américas.

O Conselho Permanente deverá informar o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.

22. Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas [AG/RES. 2674 (XLI-O/11)]
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, para que continue realizando suas reuniões de negociação para a busca de consensos, a fim de concluir a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro da Situação Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 6 corr. 1), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociações para a busca de consensos elaboradas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 4), decorrente da Décima Terceira Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, e demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho. 

Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a:

a) realizar até duas reuniões de negociações para a busca de consensos, com duração de três dias, antes da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;

b) convocar as reuniões de negociação para a busca de consensos sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e

c) adotar as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva nessas reuniões de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas. 

Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução CP/RES. 951 (1691/09) corr. 1, “Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”. 

Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem brindando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes a permanente contribuição prestada ao referido processo. 

Solicitar ao Conselho Permanente que relatório a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

23. Promoção e respeito do direito internacional humanitário [AG/RES. 2650 (XLI-O/11)] 

De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Solicitar à Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos. 

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, continue a organizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, cursos e seminários destinados aos Estados membros, aos funcionários da OEA e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação. 

Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que proponha leis modelo que contribuam para os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com ênfase na proteção de bens culturais em caso de conflito armado, e que relatório a Assembléia Geral, em seus Quadragésimo Segundo e Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões, respectivamente, sobre os resultados alcançados. 

Reiterar a solicitação ao Conselho Permanente de realizar, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão especial sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

24. Promoção do Tribunal Penal Internacional [AG/RES. 2659 (XLI-O/11)] 

De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que, com a colaboração da Secretaria-Geral, por meio de sua Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e promover nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como a adoção de legislação nacional na matéria. 

Solicitar à Secretaria-Geral que relatório sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Tribunal Penal Internacional. 

Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que fortaleçam a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil. 

Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.  

25. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional [AG/RES. 2660 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do “Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional” e instá-lo a que continue a apresentar esse relatório anualmente. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

26. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas [AG/RES. 2678 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados. 


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

27. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas [AG/RES. 2665 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser proporcionada pelo ACNUR, de dispensar atenção especial à questão da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, considerando especialmente que se comemora, no corrente ano, o qüinquagésimo aniversário da aprovação da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

28. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais [AG/RES. 2661 (XLI-O/11)] 

De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil, de apoiar os esforços dos Estados membros para tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsmans etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública. 

Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), considerar, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a elaboração de um Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, com base nas contribuições da sessão especial da CAJP, realizada em 13 de dezembro de 2010. 

Incumbir a Secretaria-Geral de elaborar uma política institucional interna e uma diretriz de acesso à informação pública da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com as normas observadas em outras organizações multilaterais, e que essa política entre em vigor antes da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informação sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão. 

Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do Projeto de Princípios e Recomendações Preliminares sobre a Proteção de Dados Pessoais (CP/CAJP-2921/10) rev.1, e incumbi-lo da elaboração de um estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação existentes para a proteção de dados pessoais, inclusive legislação, regulamentação e auto-regulamentação internas, com vistas a explorar a possibilidade de uma estrutura regional nesta área. 

Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, apresentar um documento de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas, levando em conta ambos os documentos descritos no parágrafo anterior. 

Encarregar a Secretaria-Geral da criação de canais de informação com outras organizações internacionais e regionais, que atualmente conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e a cooperação. 

Incumbir a Secretaria-Geral de definir novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
29. Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII) [AG/CG/doc.5/10 rev. 1] 
Mediante a resolução AG/RES. 2527 (XXXIX-O/09) a Assembléia Geral instruiu o Conselho Permanente a estabelecer um Grupo de Trabalho constituído de autoridades públicas e representantes dos interesses dos Estados-membros com vistas a concluir o projeto de documento ou documentos finais sobre proteção ao consumidor. Neste sentido, a Secretaria-Geral prestará apoio ao Grupo de Trabalho para: a) organizar e realizar teleconferências, com início o mais breve possível, o mais tardar até julho de 2009, a fim de permitir que o Grupo de Trabalho conclua o projeto final de documento ou documentos; b)organizar e realizar uma reunião do Grupo de Trabalho, o mais tardar até novembro de 2009, em local e data a serem determinados pelo Conselho Permanente. 

O Conselho Permanente deverá apresentar um relatório sobre o progresso das negociações do grupo de trabalho, os resultados alcançados pela CIDIP-VII e sobre a implementação dos mandatos desta resolução.

30. Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação [AG/RES. 2679 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outras, as contribuições recebidas dos Estados membros sobre a matéria. 

Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma reunião das autoridades nacionais nesta área para intercambiar experiências e informações e promover o diálogo político entre os Estados membros sobre novas tendências e debates relacionados com a liberdade de pensamento e expressão, a importância dos meios de comunicação no continente e o direito do indivíduo de buscar, receber e compartilhar informações. Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar também os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da CIDH, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão. 

Levar em consideração os resultados e as perspectivas apresentadas nas sessões especiais de 2008 e 2009 sobre a liberdade de pensamento e expressão, realizadas no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

31. Proteção dos direitos humanos dos idosos [AG/RES. 2654 (XLI-O/11)] 

De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Solicitar ao Conselho Permanente a criação de um grupo de trabalho constituído por representantes nacionais e peritos provenientes do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais e agências especializadas, que prepare um relatório, até o fim de 2011, analisando a situação dos idosos no Hemisfério e a eficácia dos instrumentos de direitos humanos universais e regionais vinculantes de direitos humanos no tocante à proteção dos direitos dos idosos. 

Solicitar ao grupo de trabalho que, levando em conta os resultados que sejam obtidos do relatório acima mencionado, elabore um projeto de convenção interamericana para a promoção e proteção dos direitos dos idosos, que deverá ser apresentado ao Conselho Permanente antes do fim do primeiro semestre de 2012, e recomende outras medidas para o avanço da implementação de convenções internacionais vigentes. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

Instar a Secretaria-Geral a que, por meio da área encarregada do acompanhamento do tema, preste o mais amplo apoio técnico ao grupo de trabalho a ser criado, em conformidade com o parágrafo dispositivo 1º. 

32. Deslocados internos [AG/RES. 2667 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Encarregar o Conselho Permanente de prestar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

33. Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas [AG/RES. 2658 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que:


a)
continue a dispensar a devida atenção a essa matéria; 

b)
continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial sobre a situação dos defensores de direitos humanos da Organização das Nações Unidas; e 
c)
inclua em seu Relatório Anual uma seção sobre o trabalho de sua Unidade de Defensores de Direitos Humanos. 
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

34. A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo [AG/RES. 2676 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e a facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de Direitos Humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que possam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e de vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou das iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento. 


Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, considere a elaboração de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo e que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas, para a consideração da Assembléia Geral. 

Insistir na importância de se intensificar o diálogo entre a Secretaria do CICTE, a Secretaria Executiva da CIDH e as outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e a fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

35. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão [AG/RES. 2668 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a examinar a questão dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão, em colaboração com os órgãos e as entidades competentes do Sistema Interamericano e de convocar a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a fim de continuar a troca de informações e de experiências e o fortalecimento da cooperação mútua entre essas autoridades, levando em consideração as conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.8/08 rev. 2, parágrafo 2.L.ii.) e as recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII/doc.4/10 rev. 1, parágrafo VI.2.). 

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), por meio da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão no Hemisfério e que, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgue os problemas e as boas práticas observadas. 

Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e das análises efetuados, entre eles as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, no trabalho do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a ser realizada por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes relativas à matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico de direitos penitenciários, tomando por base as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre o andamento dessas medidas. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

36. Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias [AG/RES. 2669 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Encarregar o Secretário-Geral de proceder a uma atualização do Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização, e de apresentar essa atualização à Comissão de Assuntos Administrativos e Jurídicos (CAJP). 

Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem a CAJP, no último trimestre de 2011, sobre a implementação das atividades atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas atribuídas, realizações e datas previstas para a realização das tarefas pendentes. 

Dispor sobre a regulamentação do fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a fim de possibilitar seu efetivo funcionamento, e solicitar ao Conselho Permanente que, para essa finalidade, considere e aprove um regulamento proposto pela Secretaria-Geral. 
Encarregar a CIDH de:

a) Considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);

b) Proporcionar à Relatoria sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e

c) Apresentar ao Conselho Permanente relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

37. Direito à verdade [AG/RES. 2662 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Reiterar à CIDH que continue trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério; e que esse relatório inclua os mecanismos e as experiências nacionais nesse tema, bem como as boas práticas para garantir o efetivo cumprimento do direito à verdade, com vistas a que o Conselho Permanente organize uma sessão especial no primeiro semestre de 2011 sobre o direito à verdade, para discutir o relatório da CIDH e manter um intercâmbio de experiências nacionais. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

38. As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares [AG/RES. 2651 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, prestem informações sobre as medidas adotadas no âmbito nacional, com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembléia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização. 

Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução. 
39. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero [AG/RES. 2653 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dê atenção especial a seu plano de trabalho intitulado “Direitos das pessoas LBTBI”, e que prepare o relatório hemisférico sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH, e instar os Estados membros a que participem do relatório. 

Solicitar à CIDH e à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) os respectivos estudos sobre as implicações jurídicas e os desdobramentos conceituais e terminológicos relativos à orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero, e solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) que inclua em sua agenda a consideração do resultado dos estudos solicitados, com a participação das organizações da sociedade civil interessadas, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
40. Aprovação de indicadores de progresso para avaliação de direitos contemplados no Protocolo de San Salvador [AG/RES. 2666 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Agradecer ao Grupo de Trabalho para Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador pela elaboração e apresentação do documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”. 

Submeter o mencionado documento a um processo de revisão, com vistas à aprovação dos indicadores no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Com esse intuito, convidar os Estados membros a que apresentem seus comentários até 30 de setembro de 2011. 

Realizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no quarto trimestre de 2011, uma reunião de caráter técnico, com o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, a fim de proceder a uma consideração integral do processo de avaliação, levando em conta, especialmente, o documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”. 

Solicitar ao Grupo de Trabalho que dê andamento à definição de indicadores de progresso para a medição dos direitos econômicos e culturais, que correspondem ao segundo agrupamento no documento “Diretrizes para a elaboração de Indicadores de Progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/doc.4250/07 corr. 1) 

Reiterar ao Conselho Permanente a tarefa de eleger o perito governamental suplente e facultar ainda ao Secretário-Geral a indicação do perito independente suplente, na mesma ocasião. 

41. A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas [AG/RES. 2673 (XLI-O/11)] 
Com base nos mandatos aprovados pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões sobre este tema, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) fez um acompanhamento geral desta resolução.
42. Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas [AG/RES. 2675 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, nesse sentido, continuar a implementar as seguintes ações específicas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas:

a) Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, considerando a assinatura e ratificação, ou a ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, com a brevidade possível, conforme seja o caso;

b) Cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);

c) Aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

d) Financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH, inclusive o incentivo a contribuições voluntárias, a fim de que se continue a atender suas atividades e responsabilidades; e 

e)
Exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH funcionem de maneira permanente 
Reconhecer as realizações registradas no âmbito do amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, e a importância das sessões realizadas na esfera da CAJP para essa finalidade, bem como do intercâmbio de propostas e de comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos relacionados com o fortalecimento e o aperfeiçoamento do referido Sistema, registrados no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 2008-09”, entregue formalmente em 20 de março de 2009 às Presidências dos dois órgãos do Sistema como contribuição dos Estados membros ao processo de reformas por que passaram a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no mais irrestrito respeito à autonomia e à independência desses órgãos. 

Reconhecer os avanços registrados até esta data e encarregar o Conselho Permanente das seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1º:

a) Continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e, nesse sentido, programar sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão. Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:

i. Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e

iii. Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos;

b) Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro empreendidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos. Nesse sentido, agradecer os esforços realizados pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que elabore e apresente uma proposta para que, em apoio às mencionadas iniciativas, proponha medidas com vistas a alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos designados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização;

c) Instar também os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos, bem como para o Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman para o Financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, criado mediante a resolução AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07);

d) Continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros.  Neste sentido, solicitar à Comissão Jurídica Interamericana, de maneira prioritária, a elaboração de um estudo sobre as maneiras de se fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
e) Prosseguir a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente;

f) Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o “Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros, os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”. A CAJP definirá a agenda dessa reunião com antecedência mínima de dois meses; e

g) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado prático de suas reformas regulamentares no trabalho de ambos os órgãos e no fortalecimento do Sistema.  

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

43. Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) [AG/RES. 2672 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Considerar o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral e apresentar as observações e recomendações efetuadas pelos Estados membros.

Recomendar à CIDH que atribua a máxima prioridade ao fortalecimento e à aplicação do mecanismo de soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH. 

No tocante ao financiamento da CIDH:

a) Encarregar o Conselho Permanente de continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à CIDH no orçamento-programa da Organização, bem como de buscar soluções concretas a esse respeito. Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue suas ações e apresente propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa;

b) Solicitar à CIDH que comunique aos Estados membros os resultados das iniciativas complementares para seu financiamento. 

Reafirmar a importância de que a CIDH:

a) continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e adote as medidas que considere pertinentes, com base nessas observações e recomendações;

b) continue a publicar em sua página na internet, mediante solicitação dos Estados membros, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;

c) continue, segundo o disposto no Artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, da maneira mais eqüitativa possível, de acordo com os recursos disponíveis e em conformidade com as normas e procedimentos para a designação de relatores;

d) continue a participar, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados membros, incluídos nos relatórios das reuniões realizadas em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04), em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a), em 30 de março de 2007 (CP/CAJP-2526/07), em 4 de abril de 2008 (CP/CAJP-2644/08), em 20 de março de 2009 (CP/CAJP-2769/09), em 14 de maio de 2010 (CP/CAJP-2904/10), e em 17 de março e 14 de abril de 2011 (CP/CAJP-3002/11);

e) examine a possibilidade de funcionar de maneira permanente, levando em consideração os recursos disponíveis, entre outros elementos;

f) continue consultando sobre suas propostas de reformas regulamentares, antes de sua adoção, justificando sua origem e seus propósitos. 

Reiterar a importância de que a CIDH tenha presente as propostas e os comentários dos Estados membros, apresentados no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 20 de março de 2009, em especial os constantes do documento “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (2008-2009)” (CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3), entregue formalmente nessa ocasião às Presidências dos dois órgãos do sistema como contribuição dos Estados ao processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos vêm empreendendo, dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como as contribuições da sociedade civil e outros atores, conforme registrado no relatório da referida reunião, constante do documento CP/CAJP-2769/09, e a que adote as medidas que considere pertinentes na esfera de sua autonomia e independência. 

Convocar a CIDH a que continue o diálogo com os Estados membros e demais usuários do Sistema sobre a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do seu relatório anual, convidando a refletir conjuntamente sobre como melhorar a eficácia desse mecanismo. 

Encarregar a CAJP, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 9, d, de programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

44. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos [AG/RES. 2652 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Considerar o Relatório Anual da Corte à Assembléia Geral e apresentar as observações e recomendações efetuadas pelos Estados membros.

Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros. 

Dispor que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício fiscal de 2012, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso. 

Solicitar ao Secretário-Geral que busque mecanismos efetivos para assegurar o financiamento sustentável da Corte Interamericana, por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA). 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

45. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) [AG/RES. 2670 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Considerar o Relatório Anual do CEJA à Assembléia Geral e apresentar as observações e recomendações efetuadas pelos Estados membros.

Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA em que sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 

46. Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) [AG/RES. 2671 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Considerar o Relatório Anual da CJI à Assembléia Geral e apresentar as observações e recomendações efetuadas pelos Estados membros.

Solicitar à CJI que apresente à Assembléia Geral um relatório final sobre o tema diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional. 

Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise da importância que reveste para a garantia do direito à liberdade de pensamento e de expressão dos cidadãos o fato de os meios de comunicação livres e independentes, no exercício da atividade jornalística, serem regidos por condutas éticas, as quais, em nenhum caso, podem ser impostas pelos Estados, em conformidade com os princípios de Direito Internacional aplicáveis. 

Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise comparativa dos principais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano referentes à paz, segurança e cooperação. 

Solicitar à CJI que informe sobre o andamento do estudo jurídico sobre os mecanismos de democracia participativa e de participação cidadã, constantes das legislações de alguns países da região. 

Reafirmar a importância dos estreitos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), e recomendar à CJI que continue a centrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário para a Organização. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
47. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção [AG/RES. 2655 (XLI-O/11)]
Com base nos mandatos aprovados pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões sobre este tema, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) fez um acompanhamento geral desta resolução.
48. Reunião de Ministros da Justiça ou de outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) [AG/RES. 2657 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento apropriado às “Conclusões e Recomendações da REMJA-VIII” e, em conformidade com suas determinações, convocar as reuniões seguintes, que serão realizadas antes da REMJA-IX e de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos:

a) Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, a ser realizada no Paraguai;

b) Terceira Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias;

c) Sétima Reunião do Grupo de Trabalho em Matéria de Delito Cibernético; 

d) reunião técnica das autoridades diretamente responsáveis pela assistência e proteção a vítimas e testemunhas dos Estados membros da OEA, com a finalidade de identificar áreas prioritárias de trabalho. 

Convocar a Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX), a ser realizada em El Salvador, em 2012, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e incumbir o Conselho Permanente de fixar a data da referida reunião e, com o apoio técnico do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral, executar os respectivos trabalhos preparatórios. 


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

49. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica [AG/RES. 2663 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Solicitar ao Conselho Permanente que convoque, para o segundo semestre de 2011, uma sessão especial com representantes governamentais e peritos dos conselhos nacionais em matéria de deficiência, do setor acadêmico, das organizações da sociedade civil de pessoas com deficiência e dos organismos internacionais da região, com vistas a trocar informações e melhores práticas e definir as necessidades específicas e as políticas públicas adequadas para que se alcance a inclusão das pessoas com deficiência em todos os âmbitos da sociedade. 


Solicitar ao Secretário-Geral:

1. a mais ampla divulgação da observação geral da Comissão sobre a necessidade de interpretar o Artigo I.2, b, in fine, da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, no âmbito do Artigo 12 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência;

2. a realização de gestões, com vistas à conquista progressiva da acessibilidade para pessoas com deficiência às instalações da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como aos instrumentos de divulgação de informações da Organização, como documentos, comunicações, oficinas e demais instrumentos, em coerência com o princípio de não-discriminação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência;

3. o mais amplo apoio ao Grupo de Trabalho da CEDDIS, criado para avaliar o funcionamento da SEDISCAP e para formular recomendações para sua sustentabilidade. 

Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

50. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP) [AG/RES. 2664 (XLI-O/11)]
Com base nos mandatos aprovados pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões sobre este tema, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) fez um acompanhamento geral desta resolução.
51. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade” [AG/RES. 2602 (XL-O/10)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral: 
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando a assistência requerida pelos Estados membros que o solicitarem para a implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, promovendo o aperfeiçoamento e o fortalecimento de seus sistemas de registro civil e a universalização do registro civil 

Solicitar à Secretaria-Geral que continue ampliando a cooperação com outras organizações e agências especializadas do Sistema Interamericano e do sistema universal em matéria de registro civil. 

Encarregar o Conselho Permanente da realização, no primeiro semestre de 2012, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de analisar o estágio de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base nas informações prestadas pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a efetuar no programa as modificações consideradas pertinentes, a fim de alcançar a universalidade do registro civil em 2015.  A mencionada sessão poderá contar com as contribuições de peritos na matéria, de organizações da sociedade civil, de órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e do sistema universal. 

Solicitar ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) que continue trabalhando no tema “garantir o direito à identidade e à cidadania da infância e da adolescência”, bem como no registro universal de nascimento, de acordo com o seu Plano de Ação 2007-2011.  Além disso, encarregar o IIN de, em cooperação com a Secretaria-Geral, unir esforços para o cumprimento dos objetivos do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, e de manter informado o Conselho Permanente da OEA sobre os avanços e obstáculos na região.

52. Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância [AG/RES. 2677 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Instruir o Conselho Permanente a que prorrogue as tarefas do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar projetos de instrumentos juridicamente vinculantes, dispensando consideração especial a uma convenção interamericana contra o racismo e a discriminação racial e intolerância, bem como um protocolo ou protocolos facultativos que atendam, adicionalmente, a todas as outras formas de discriminação e intolerância, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração, tanto quanto possível, o progresso traduzido no documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13, intitulado “Documento Consolidado:  Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e de continuar as negociações com base nos mencionados instrumentos. Nesse sentido e a fim de receber contribuições adicionais, o Grupo de Trabalho considerará a convocação de uma reunião extraordinária, em data apropriada, no período 2011-2012, com a participação de peritos governamentais e representantes dos Estados membros, organizações especializadas do Sistema Interamericano e outros sistemas regionais, órgãos especializados das Nações Unidas e organizações não-governamentais. 

Instruir que a preparação, negociação e aprovação do texto final dos projetos dos mencionados instrumentos jurídicos sejam feitas de maneira simultânea e concomitante, a fim de assegurar tratamento integral e relacionado aos flagelos do racismo, da discriminação e da intolerância no Hemisfério. 

Instruir que este processo continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos das Nações Unidas e outras organizações regionais; instar esses órgãos a continuar enviando contribuições por escrito ao Grupo de Trabalho para serem consideradas; e, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99) e solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas. 

Renovar os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06). 

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

53. Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas [AG/RES. 2680 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Instruir o Conselho Permanente a preparar e convocar uma sessão especial para o intercâmbio de experiências, perspectivas e melhores práticas, com vistas a promover o direito à liberdade de reunião e de associação. 

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

54. Garantias de acesso à justiça: O papel dos defensores públicos oficiais [AG/RES. 2656 (XLI-O/11)]
Com base nos mandatos aprovados pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões sobre este tema, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) fez um acompanhamento geral desta resolução.
55. Promoção da Segurança Hemisférica: um enfoque multidimensional
O presente projeto de resolução reitera seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral contidos em resoluções anteriores da Assembléia Geral sobre segurança hemisférica e nas resoluções enumeradas mais adiante; e exorta os Estados membros a que continuem contribuindo à consecução dos objetivos estabelecidos nas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informação e adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua.


Capítulo I - Mandatos

a)
AG/DEC. 66 (XLI-O/11)
Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã 

b)
AG/RES. 2617 (XLI-O/11)
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

c)
AG/RES. 2619 (XLI-O/11)
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

d)
AG/RES. 2624 (XLI-O/11)
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

e)
AG/RES. 2625 (XLI-O/11)
Fomento da confiança e da segurança nas Américas

f) 
AG/RES. 2626 (XLI-O/11) 
Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central

g)
AG/RES. 2629 (XLI-O/11)
Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

h)
AG/RES. 2630 (XLI-O/11)
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

i)
AG/RES. 2632 (XLI-O/11)
O futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa

j)
AG/RES. 2533 (XL-O/10)
Desarmamento e não proliferação no Hemisfério

k)
AG/RES. 2534 (XL-O/10)
Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

l)
AG/RES. 2543 (XL-O/10)
Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e fortalecimento da cooperação hemisférica

m)
AG/RES. 2551 (XL-O/10) 
Plano de trabalho contra o tráfico de pessoas no Hemisfério Ocidental


Capítulo II - Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização [Artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos:

Inclui os mandatos dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização [Artigo 91, f da Carta da Organização dos Estados Americanos]: 

a) Junta Interamericana de Defesa (JID) [AG/RES. 2631 (XLI-O/11)]

b) Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) [AG/RES. 2618 (XLI-O/11)]

c) Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) [AG/RES. 2620 (XLI-O/11), AG/RES. 2621 (XLI-O/11), AG/RES. 2622 (XLI-O/11) e AG/RES. 2623 (XLI-O/11)]

Capítulo III - Instrumentos jurídicos

a) Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) [AG/RES. 2627 (XLI-O/11)]

b) Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) [AG/RES. 2628 (XLI-O/11)]

Capítulo IV - Mandatos da Secretaria-Geral, acompanhamento e relatórios 

56. Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas [AG/RES. 2633 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais. 

Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas. 

Solicitar à CISC que apresente um relatório, no prazo de 60 dias contados da data de encerramento da Cúpula das Américas, sobre as atividades confiadas à OEA pela Cúpula, em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ambos os órgãos adotem as medidas que garantam sua incorporação, como questão prioritária, em programas que organizem e formalizem esse mandato. 

Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o CIDI e a CISC, conforme o caso, a esse respeito. 

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o Processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e de futuras Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas, a ser realizada em 14 e 15 de abril de 2012. 

Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação. 

Instar os Estados membros, por meio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), a informar sobre a implementação e o acompanhamento dos compromissos estabelecidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain, bem como dos compromissos de Cúpulas anteriores cuja implementação ainda esteja em andamento. 

Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apóiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do Processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo. 

Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, de coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como prestar assistência nas atividades de preparação da próxima Cúpula das Américas, programada para 2012. 

A fim de fortalecer o Processo de Cúpulas das Américas, bem como seu vínculos com as reuniões ministeriais interamericanas:

a)
instar os Estados membros a que aperfeiçoem a coordenação intersetorial entre ministérios e autoridades;

b)
encarregar a Secretaria de Cúpulas de acompanhar as reuniões ministeriais e, quando for solicitado, prestar assessoramento técnico aos Estados membros, sobre a forma de fortalecer a coordenação interna em matéria de implementação dos mandatos das Cúpulas; e

c)
instar os países que sejam sedes de reuniões ministeriais interamericanas a que colaborem com a Secretaria de Cúpulas, para assegurar que se faça o acompanhamento dos mandatos pertinentes, que decorram das Cúpulas das Américas e, conforme seja pertinente, preparem futuras Cúpulas. 

Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, que proporcione apoio integral ao Governo da República da Colômbia, na preparação da Sexta Cúpula das Américas, a ser realizada em Cartagena, em 14 e 15 de abril de 2012. 

Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, para promover e divulgar os mandatos, compromissos e resultados decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação. 

Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, para continuar examinando e implementando, no Processo de Cúpulas das Américas, métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais nesse processo, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) e de outras tecnologias da informação e das comunicações (TICs). 

Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue a trabalhar com os Estados membros, na implementação e no acompanhamento dos mandatos das Cúpulas, inclusive na promoção do uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA). 

Instar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, a fim de financiar as atividades de apoio ao GRIC. 

Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros, para que exerça seu papel de secretaria técnica do Processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia. 

Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução. 

Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. 

57. Acompanhamento e execução dos mandatos emanados da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas [AG/RES. 2634 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a coordenar, juntamente com outros órgãos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e com instituições que fazem parte do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), o acompanhamento dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas. 

Incentivar os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como as instituições do sistema das Nações Unidas e outras entidades participantes do GTCC, a dar prioridade à implementação das iniciativas constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, e a informar periodicamente a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre o progresso alcançado na implementação dos mandatos adotados e dos compromissos assumidos. 

Encarregar a Secretaria de Cúpulas de utilizar e promover, mediante a capacitação dos Estados membros, quando necessário, o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA), com o objetivo de facilitar a apresentação de relatórios, por parte dos Estados membros e de instituições que integram o GTCC, sobre as ações e os avanços registrados na implementação dos mandatos decorrentes das Cúpulas, e de manter atualizados a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) no que diz respeito à implementação e ao acompanhamento dos compromissos assumidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain. 

Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades previstas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

58. Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas [AG/RES. 2635 (XLI-O/11)] 
De especial relevância para a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre esta resolução foram os seguintes mandatos do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”. 

Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse Processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.

Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 

Encarregar os Estados membros de continuar analisando, com vistas a concluir o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA. 

Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

59. Atenção aos fluxos migratórios nas Américas sob a perspectiva dos direitos humanos [AG/RES. 2690 (XLI-O/11]

A Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de organizar, no âmbito da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), com o apoio do Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE), do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, um seminário de direito internacional sobre temas relacionados a migrantes e solicitantes de refúgio, que inclua o acompanhamento das recomendações do Seminário sobre Fluxos Migratórios Extracontinentais nas Américas, de 6 de abril de 2010.

O Conselho Permanente deverá informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

60. Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas [AG/RES. 2608 (XL-O/10]

Mediante esta resolução, a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral a identificação de possíveis áreas de desenvolvimento para a cooperação internacional entre os Estados membros da OEA e de colaboração, inclusive financeira, dos organismos ou organizações internacionais.

Solicitou à Secretaria-Geral que continuasse buscando maneiras de unir esforços e trocar informações na área de migração com os processos regionais vinculados a essa temática, dentre os quais se destacam a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo de Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, o Fórum Especializado sobre Migração do Mercosul, o Fórum Andino de Migrações e outros fóruns, e que informe a CEAM sobre o andamento desse trabalho.

Também solicitou à Secretaria-Geral que: 1) aprofunde seu trabalho sobre o impacto da crise econômica e financeira nas comunidades migrantes e sobre as perspectivas na etapa de recuperação; 2) intensifique o trabalho de desenvolvimento de um banco de dados que complemente os já existentes sobre estruturas jurídicas e regulamentos vigentes relacionados à migração, bem como de identificação e de mapeamento dos diferentes programas de trabalhadores temporários de que participem cidadãos dos Estados membros e que informe a CEAM sobre o andamento desse trabalho.

A Assembléia Geral instou a CEAM a que continue atuando como principal foro atual na Organização para a troca de informações e boas práticas em matéria de migração; encarregá-la de concluir, em abril de 2012, o processo de avaliação iniciado no segundo trimestre de 2010, para que encaminhe ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, entre outras, uma proposta para a racionalização e a unificação da condução do tema migração na OEA, em consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

O Conselho Permanente deverá determinar a necessidade de renovação do mandato da CEAM antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e, posteriormente, conforme seja necessário.

61. Financiamento do Orçamento-Programa Organização 2013

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral de considerar uma proposta a ser encaminhada à Assembléia Geral, em Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em junho de 2012, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa 2013. As receitas para financiar o orçamento-programa de 2013 incluirão: receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições a título de supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as demais receitas. O nível global orçamentário deverá incluir uma proposta para compensar os aumentos regulamentares e de custo de vida.

A Assembléia Geral considerará uma proposta de nível global para o orçamento de 2013 e fontes de financiamento. 

62. Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

Incorporado a pedido da Delegação de El Salvador, na qualidade de Presidente do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos. Recorda que, por meio das resoluções AG/RES 2304 (XXXVII-O/07), AG/RES 2305 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral solicitou que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) desenvolvesse, estudasse e propusesse medidas para o fortalecimento de CIDI; e, tendo visto o relatório do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o fortalecimento do CIDI sobre a arquitetura/estrutura do CIDI e de seus órgãos (Primeira parte: sobre a simplificação do CIDI), caberia à Assembléia Geral considerar a eliminação da CEPCIDI e atribuir ao CIDI suas funções estabelecidas nos estatutos, regulamentos e normas da Organização e dar as instruções necessárias ao CIDI, ao Conselho Permanente e à Secretaria para fazer as modificações normativas pertinentes e de sua competência.  Também caberia estabelecer certas disposições transitórias até a aprovação e entrada em vigor das modificações do Estatuto e Regulamento do CIDI.

63. Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o fortalecimento do CIDI e de seus órgãos

Mediante a resolução AG/RES. 2646 (XLI-O/11), a Assembléia Geral reconheceu o progresso do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o fortalecimento do CIDI e solicita ao CIDI que informe a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões. Com base nas informações sobre o progresso alcançado, será considerada a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho.

64. Relatório da Quinta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI e da comemoração do Ano Interamericano da Cultura

Incluído a pedido da Delegação do Peru.  A Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, receberá o relatório da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI, realizada na sede da OEA em Washington D.C., em 9 e 10 de novembro de 201 sob o lema “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral.”  Também será recebido o relatório da comemoração do Ano Interamericano da Cultura, declarado pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09).

65. Relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo

Incluído a pedido das delegações de El Salvador e Equador e em cumprimento da resolução AG/RES. 2639 (XLI-O/11), que revogou o regime dos Congressos Interamericanos de Turismo e estabeleceu que os congressos não mais se reunirão como Conferência Especializada Interamericana, mas como reunião setorial em nível ministerial, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), de acordo com o Estatuto do CIDI; estabeleceu também que essas reuniões serão convocadas a partir da vigésima edição, sob a denominação de “Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”.  Esta resolução também criou a Comissão Interamericana de Turismo, de acordo com os Artigos 77 e 95(c) (3) da Carta da Organização dos Estados Americanos, e instruiu a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a preparar seu Regulamento seguindo as diretrizes que o Congresso estabeleça em São Salvador. 

Por outro lado, o Governo do Equador ofereceu a sede para a realização do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em Quito, Equador, em 11, 12 e 13 de setembro de 2012 e a CEPCIDI decidiu sua convocatória mediante a resolução CEPCIDI/RES. 190/11 (CLXXV-O/11) 

A Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, receberá o relatório do CIDI sobre a implementação da AG/RES. 2639 (XLI-O/11) e sobre os preparativos do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo.

66. Relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI

Mediante a resolução AG/RES. 2642 (XLI-O/11), a Assembléia Geral aceitou com satisfação e agradeceu o generoso oferecimento do Governo da República do Panamá para ser sede da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI, na cidade do Panamá, em 17 e 18 de novembro de 2011.

Além disso, ressaltou a importância de se definir os temas-chave em matéria de ciência e tecnologia a serem financiados pelo Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e solicitar às autoridades da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) que recomendem uma metodologia para sua definição, e à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que a considere e aprove o quanto antes possível.

Ressaltou-se a importância de se dar continuidade ao diálogo ministerial de ciência e tecnologia no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e instar os Estados membros a que participem da mencionada reunião por meio de suas máximas autoridades de ciência e tecnologia. 

A Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, receberá o relatório do CIDI sobre a realização da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI.

67. Sétima reunião ordinária da Comissão Interamericana de Portos

Incluído a pedido da delegação do Peru. A Assembléia Geral receberá o relatório da sétima reunião ordinária da Comissão Interamericana de Portos, realizada em Lima, Peru, em março de 2012.  

Este relatório também inclui os avanços alcançados em cumprimento da resolução AG/RES. 2648 (XLI-O/11), “Aumento da transparência e da eficácia da Comissão Interamericana de Portos”, mediante a qual se encarrega a Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP) de, antes de realizar reuniões da CIP e de seus órgãos, submeter à aprovação da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) propostas de lugar e data dessas reuniões, bem como os resultados das mesmas.  Além disso, encarregou a Secretaria da CIP de apresentar um novo formato de relatório financeiro trimestral à CEPCIDI, bem como os relatórios financeiros correspondentes.  

Também encarregou a Secretaria da CIP e a CEPCIDI de examinar as atividades da CIP e propor uma pesquisa entre os Estados Membros com o objetivo de dar forma a um programa simplificado de atividades focalizadas que estejam de acordo com os pontos fortes da CIP e as prioridades dos Estados membros.

68. Relatório da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL)

Mediante a resolução AG/RES. 2637 (XLI-O/11), a Assembléia Geral agradeceu e acolheu com satisfação o oferecimento do Governo de El Salvador de ser sede da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), em 31 de outubro e 1º de novembro de 2011, e reconheceu e felicitou o Governo da Argentina por sua liderança como Presidente da Décima Sexta CIMT e suas gestões para encaminhar consensos hemisféricos às discussões do G-20.

Além disso, acolheu com satisfação a decisão da Décima Sexta CIMT de designar a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) como órgãos consultivos permanentes da CIMT.

Manifestou seu apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) e apoiou a criação de um fundo de contribuições voluntárias dos Ministérios do Trabalho da região para garantir sua sustentabilidade; instou todos os governos a que realizem contribuições de acordo com suas possibilidades de financiamento e agradeceu as importantes contribuições financeiras que permitiram a criação da RIAL e fez um apelo a todos os Estados para que continuem contribuindo para esse importante mecanismo de cooperação trabalhista.  A Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, receberá o relatório do CIDI sobre este assunto.

69. Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI

Incluído a pedido da Delegação do Brasil.  A Assembléia Geral considerará a realização da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI, levando em conta o oferecimento da Delegação do Brasil para sediá-la em Fortaleza, Ceará, em 8 e 9 de novembro de 2012, e o relatório apresentado para o segundo encontro ministerial. 

70. Relatório da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI

Mediante a resolução AG/RES. 2643 (XLI-O/11), a Assembléia Geral aceitou com satisfação o oferecimento do Governo do Suriname para realizar a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, em Paramaribo, Suriname, em 1 e 2 de março de 2012, e reconheceu a importância de aproveitar a ocasião para avaliar os resultados do diálogo político e cooperação técnica realizados conforme o Plano de Trabalho da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e assessorar a CIE sobre ajustes e acréscimos a seu plano de trabalho, com o objetivo de apoiar os Estados membros em seus esforços para melhorar a qualidade e equidade de seus sistemas educativos.

Além disso, reconheceu o progresso alcançado na implementação da nova estrutura do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de o Desenvolvimento Integral (FEMCIDI), especialmente a incorporação do setor educativo, e destacou a importância de continuar trabalhando na implementação do novo FEMCIDI. A Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, receberá o relatório do CIDI sobre a implementação desta resolução. 

71. Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério

Mediante a resolução AG/RES. 2687 (XLI-O/11) a Assembléia Geral tomou nota das atividades realizadas em cumprimento à resolução anterior, ao mesmo tempo que incentivou, entre outros temas, os Estados membros a que apóiem os programas e iniciativas da SEDI para a promoção da responsabilidade social das empresas (RSE), que contribuam para o intercâmbio de informações e para o desenvolvimento de competências em RSE nas comunidades empresariais, inclusive em organizações locais dedicadas à RSE, e a que considerem as oportunidades de capacitação e assessoramento, a fim de que as pequenas e médias empresas participem das iniciativas de RSE.


Também encarregou a Secretaria-Geral, por meio da SEDI, de informar os Estados membros, antecipadamente, sobre os programas e iniciativas em matéria de RSE que pretenda desenvolver para a implementação desta resolução, desse modo contribuindo para o intercâmbio de informações sobre o tema, e solicitar ao CIDI que, com o apoio da SEDI, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.  A Assembléia Geral receberá o relatório do CIDI sobre a implementação desta resolução.
72. Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009

Mediante a resolução AG/RES. 2641 (XLI-O/11), a Assembléia Geral prorrogou a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 até 31 de dezembro de 2012. Além disso, solicitou à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que apresente à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico de Cooperação Solidaria para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, a partir do qual, e levando em conta os acordos alcançados nesse momento para o fortalecimento do CIDI, a CEPCIDI iniciaria a preparação do próximo plano estratégico. 

A Assembléia Geral autorizará o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a aprovar antes de 31 de dezembro de 2012 o próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidaria ad referendum do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. A Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, receberá o relatório do CIDI sobre este assunto.

73. Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros
A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2647 (XLI-O/11) prorrogou os trabalhos do Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros por um ano, a fim de formular um Plano Interamericano para a Coordenação da Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária que responda, entre outros, ao diagnóstico, e que leve em conta os mecanismos e instâncias nacionais, sub-regionais, regionais e multilaterais existentes, de maneira a buscar complementaridades, evitando a duplicação de esforços.

A resolução AG/RES. 2647 (XLI-O/11) encarrega a Secretaria-Geral de informar sobre o estágio de implementação dos acordos e convênios que a Secretaria-Geral tenha assinado com outras organizações sobre o tema e de incentivar o uso dos sistemas unificados de informação existentes sobre o problema dos desastres.

Também encarrega a Secretaria-Geral de: a) criar e divulgar um registro atualizado de organizações da sociedade civil e outros atores sociais que atuem na assistência humanitária, com que a OEA e os Estados membros possam contar em situações de emergência, com base nos dados recursos existentes na Organização; b) divulgar, agilizar e facilitar o trabalho da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM); c) acionar a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) sempre que haja uma emergência que exija assistência internacional na região: e d) divulgar o Programa Internacional das Américas sobre Leis, Normas e Princípios Relativos à Resposta Internacional em Casos de Desastre (IDRL) da Federação Internacional da Cruz Vermelha (FICV).  

A Secretaria-Geral deve informar o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação da presente resolução.

74. Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas
A Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2648 (XL-O/11) destacou a importância e as realizações do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual contribui para a melhor compreensão das diferentes dimensões da educação para a democracia nas Américas, o fortalecimento da capacidade nos Estados membros e a promoção da cooperação horizontal na educação formal e não-formal sobre temas chave em educação para uma cidadania democrática nas Américas.

Encarregou a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver atividades no âmbito do Programa e lhe solicitou que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e que relatório periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito.

Encarregou a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e convidou os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejarem, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação do Programa.

O CIDI, com o apoio da SEDI, deverá informar o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação dessa resolução.

75. Fortalecimento da cooperação solidária para o Desenvolvimento Integral 
Incorporado a pedido da Delegação da Argentina, na qualidade de Presidente da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento.  Considera a importância de manter a visibilidade da cooperação solidária para o desenvolvimento integral na OEA e das ações nesse âmbito, através da inclusão e aprovação de resoluções e/ou declarações na Assembléia Geral, e leva em conta que se avançou no fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) durante o processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político e o esquema de funcionamento da cooperação solidária, em particular através dos esforços do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o fortalecimento do CIDI e de seus órgãos (GTFORCIDI), bem como que a dinâmica da cooperação internacional para o desenvolvimento sofre os efeitos da crise financeira global e que esses efeitos se traduzem na diminuição do financiamento disponível para ações de cooperação para o desenvolvimento integral.

Ressalta que é imperiosa a necessidade de buscar formas inovadoras de cooperação para o desenvolvimento, que, junto com as tradicionais, enriqueçam a cooperação para o desenvolvimento, mantendo a complementaridade entre as formas de cooperação, e que as novas modalidades de cooperação, tais como a cooperação sul-sul e triangular, representam possibilidades inovadoras, que, ao fomentar o diálogo entre diferentes atores da cooperação internacional, permitem não só somar e otimizar recursos, mas também compartilhar diferentes experiências, conhecimentos e tecnologias, graças à associação das Partes.  A Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, considerará o tema. 

76. Incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral  

Incorporado a pedido da Delegação da Argentina, na qualidade de Presidente da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).  Leva em conta os avanços e relatórios das reuniões do CIDI, da Junta Diretora da AICD e do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o fortalecimento do CIDI e de seus órgãos sobre a incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral, bem como que a dinâmica da cooperação internacional para o desenvolvimento sofre os efeitos da recente crise financeira global, que esses efeitos se traduzem na diminuição do financiamento disponível para ações de cooperação para o desenvolvimento integral e que é imperiosa a necessidade de buscar formas inovadoras de cooperação, que, junto com as tradicionais, enriqueçam a cooperação para o desenvolvimento, mantendo a complementaridade entre as modalidades de cooperação.

Além disso, ressalta-se que a heterogeneidade e diversidade dos atores envolvidos na cooperação interamericana favorecem uma maior pluralidade das modalidades e instrumentos aplicáveis na implementação da cooperação para o desenvolvimento. Nesse contexto, a cooperação sul-sul e triangular adquire especial relevância por se tratar de modalidades nas quais prima o intercâmbio de conhecimentos sobre o financiamento, buscando uma colaboração em condições de reciprocidade. A Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, considerará o tema.

77. Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia

Incluído por solicitação da Delegação da Bolívia.  A resolução AG/RES. 989 (XIX-O/89) estabeleceu que a consideração desse tema ficaria aberta à consideração de qualquer período ordinário de sessões da Assembléia Geral posterior, por solicitação de uma das partes envolvidas. A Delegação da Bolívia solicitou a inclusão do tema (AG/CP/doc.820/12) e a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, na sessão de 2 de abril de 2012, decidiu incorporá-lo ao projeto preliminar de agenda.

A Delegação do Chile manifestou expressamente estar em desacordo.

78. Reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo 

Incluído a pedido da Presidência da Comissão Geral do Conselho Permanente (AG/CP/SUB.TP-231/12)

79. Autonomia do Inspetor-Geral 

O projeto de resolução tem por objetivo aumentar a clareza do encargo do Conselho Permanente em sua relação com o Inspetor-Geral bem como melhorar tanto sua autonomia como a transparência de seu processo de relatórios.  Nesse sentido, o projeto de resolução propõe a emenda dos capítulos VIII e IX das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.

80. Revisão da Política de Recursos Humanos
O projeto de resolução tem por objetivo adotar medidas destinadas a otimizar a política de recursos humanos da Secretaria-Geral. 

81. Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais
Incluído a pedido da Delegação da Guatemala (AG/CP/SUB.TP-234/12).

82. Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH


Incorporado a pedido do Secretário-Geral da OEA (AG/CP/doc.822/12)

83. 2013 Ano Internacional da Quinoa

Incorporado a pedido da Delegação da Bolívia. 
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84. Defesa internacional da folha da coca 

Incorporado a pedido da Delegação da Bolívia. 

85.
A água como direito humano 

Incorporado a pedido da Delegação da Bolívia. 
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�.	O Relatório Anual do Secretário-Geral consta da seção A, III. A Comissão Geral, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Comissão de Segurança Hemisférica considerarão, conforme o caso e de acordo com os artigos 16 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.





iv

_1363336716.doc
[image: image1.png]YA






ASSEMBLÉIA  GERAL



